
CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
Palácio Votura 

GABINETE DO VEREADOR ENG. ALEXANDRE PERES 

Rua Humaitá 1167 — Centro — PABX (19) 3885-7700 
CEP. 13339-140 — Indaiatuba - SP 

INDICAÇÃO /2018 

INDICO, nos termos regimentais e após ouvida a Douta Casa, ao Exrno. Sr. Prefeito 

Municipal, providências junto à Secretaria competente, para que seja executada a seguinte medida 

de interesse público: regulamentar o Serviço Eletrônico de Informações ao Cidadão (eSIC). 

JUSTIFICATIVA 

Justifico que o acesso dos cidadãos aos registros públicos .é uma garantia prevista na 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 em: 

(1) inciso XXXIII do artigo 52: 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazó 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja-
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento) (Vide Lei n° 
12.527, de 2011). 

(2) Inciso II, do parágrafo 32, do artigo 37: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redaçãb dada pela Emenda 
Constitucional n2  19, de 1998). 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 
indireta, regulando especialmente: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 19, de 
1998). 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 
governo, observado o disposto' no art. 5°, X. e XXXIII; (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 19, de 1998) (Vide Lei n2 12.527, de 2011). 

(3) Parágrafo 22  do artigo 216: 

§ 2° Cabem à administrção pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.. 
(Vide Lei n2 12.527, de 2011). 
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A publicidade e a transparência dos atos estatais são corolários do Estado Democrático de 
Direito, organização política em qüe "todo poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente". 

(4) Artigo 19  parágrafo único, Constituição Federal: 

Art. 12  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e 

do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
• Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição . 

Neste sentido, solicito a regulameritação o Serviço Eletrônico de Informações ao Cidadão 
(eSIC). 

Devida a legitimidade e relevância desta indicação, solicito a compreensão de V. Exsa. para 

viabilizá-la o mais breve possível. 

Indaiatuba, 23 de maio de 2018. 

• 

AL_ (L-- 
Vereador Eng. Alexandre Peres 
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